
Regimento ainda 
não tem consenso 

A criação ou nao de uma 
grande comissão para ela
borar o anteprojeto da no
va Constituição; a realiza
ção ou não de sessões ordi
nárias do Senado e da Câ
mara e a suspensão dos 
trabalhos nos dias 3, 4 e 5 
para que uma comissão es
pecial redija o Regimento 
da Constituinte são os itens 
mais polémicos às véspe
ras de sua instalação. 

O PFL comunicou ontem 
ao PMDB ser contrário a 
que a Constituinte fique 
sem funcionar em seus pri
meiros dias e propôs a 
aprovação de normas pro
visórias. A cúpula do PFL 
apoia o presidente do 
PMDB na criação da Gran
de Comissão porque acha 
impossível o aproveita
mento dos 559 constituin
tes. 

DETALHAMENTO 
O presidente Ulysses 

Guimarães receberá hoje o 
texto consolidado do proje-
to de Regimento que o 
PMDB apresentará à Cons
tituinte. Os pontos funda
mentais já estão decididos: 
1) criação de comissões es
peciais da Câmara e do Se
nado para exame de legis
lação ordinária de alta re
levância; 2) funcionamento 
das duas casas somente 
quando sugeridas por estas 
Comissões e convocadas 

extraordinariamente; 3) 
aprovação da nova Consti
tuição até 7 de setembro; 4) 
divisão da Grande Comis
são em diversas subcomis
sões relacionadas com os 
capítulos e temas da Cons
tituição; 5) criação dos gru
pos de audiências, com 40 
integrantes cada, destina
dos a ouvir a sociedade; 6) 
exercício do poder de 
Polícia pela Mesa da Câ
mara; 7) prazo de 30 dias 
para discussão, apresenta
ção de emendas e votação 
do anteprojeto, da nova 
Carta que retornará à Co
missão para sua primeira 
redação; 8) o projeto terá o 
mesmo período para dis
cussão e votação, podendo 
haver emenda; 9) retorno à 
Comissão e depois ao ple
nário para votação em defi
nitivo, não podendo ser al
terado no mérito. 

Após reunir-se ontem du
rante mais de uma hora 
com o deputado Oscar Cor
reia (MG), presidente da 
Comissão especial do PFL, 
o senador Aloísio Chaves 
reafirmou sua convicção 
de que o Regimento da 
Constituinte não poderá al
terar a Constituição em vi
gor. A Constituinte é livre e 
soberana para fazer uma 
nova Constituição, mas não 
para ficar modificando a 
atual. 


